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           PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA


                   ESTADO DE SÃO PAULO

              CNPJ 45.318.995/0001-71

EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 03/2013
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, ESTADO DE SÃO PAULO, torna público aos interessados que, por determinação do Sr. Prefeito Municipal encontra-se aberto processo de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 03/13, do tipo MENOR PREÇO, regime de execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, destinada à contratação de prestação de serviços de limpeza pública, conforme especificado no objeto e projeto básico (Anexo I), de acordo com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, suas atualizações posteriores, nas Leis que regulam a repressão ao abuso do poder econômico, defesa do consumidor, Constituição Federal, Lei Orgânica do Município e das cláusulas e condições deste edital.
1 – DO OBJETO

1.1 - A presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA tem por objeto a seleção de proposta, pelo critério de julgamento de menor preço global, para contratação de uma única empresa especializada em limpeza pública, para a realização simultânea de serviços de significativa relevância para o Município, consubstanciado no seguinte:

1 – Varrição manual de vias e logradouros públicos;

2 – Capinação manual, raspagem e pintura de guias de vias e logradouros públicos;

3 – Limpeza de bocas de lobo, galerias, canais e córregos;

4 – Poda, desbaste e arranquio de árvores e limpeza de praças e jardins;
5 – Capinação química.
2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA, quaisquer empresas que, na fase de habilitação, comprovar possuir os requisitos de qualificação exigidos neste Edital para a execução do seu objeto e obtiverem a “Pasta de Licitação”.

2.2. Será vedada a participação de empresas nesta licitação, quando:

2.2.1. Declaradas inidôneas por ato de Poder Público Municipal, Estadual ou Federal;

2.2.2. Associadas em consórcio;

2.2.3. Impedidas de transacionar com qualquer Administração Pública (municipal, estadual ou federal), ou algum de seus órgãos descentralizados;

2.2.4. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores.
3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta dos recursos oriundos da verba orçamentária codificada sob nº:
0221 Secretaria munic.de Obras e Engenharia
15 452 0045 2002 Manutenção das Atividades dos Serv.Urbanos

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica
4 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1 – As proponentes deverão apresentar 02 (dois) envelopes devidamente fechados e lacrados, com a identificação da Empresa.
4.2 – A Licitante deverá apresentar, em impresso da empresa, junto ao envelope de habilitação o CREDENCIAMENTO de seu preposto para representá-la nesta licitação.

4.3 – Os envelopes resultantes da participação na presente licitação, DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, deverão ser protocolados até o dia 21 de junho de 2013, na Secretaria da Prefeitura até as 08h30 horas, impreterivelmente e os envelopes nº “1”, contendo a Documentação serão abertos à partir das 09h00 horas do mesmo dia, na Secretaria Municipal sito à Rua Barão de Rifaina nº. 251.

4.4 - Havendo a concordância da Comissão de Licitação e de todos os proponentes, formalmente expressa pelas assinaturas na respectiva Ata, renunciando à interposição de recursos da fase de habilitação, proceder-se-á, nesta mesma data, à abertura dos envelopes nº “2”, contendo as Propostas de Preços dos proponentes habilitados.
5 – DA HABILITAÇÃO

5.1 – Para a HABILITAÇÃO a empresa-licitante deverá apresentar o INVÓLUCRO N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO devendo, obrigatoriamente constar em sua parte externa, o nome da empresa-licitante e os seguintes dizeres: “INVÓLUCRO N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO – EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 03/2.013 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA”, devendo em seu interior conter cópias autenticadas ou originais e cópias dos seguintes documentos, obedecendo-se a seguinte seqüência:

5.2. Prova da HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso, consistente de cópia de:

5.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com a última alteração, ou consolidado, devidamente registrados no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da publicação da ata de eleição de seus administradores;

5.2.2. Inscrição do ato constitutivo e modificações subseqüentes, ou consolidado no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

5.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.3. Prova de REGULARIDADE FISCAL, consistente em:

5.3.1. Prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), em vigor.

5.3.2. Prova de inscrição do licitante no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, quando for o caso, relativo ao seu domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

5.3.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedido pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;

5.3.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;

5.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante;

5.3.6. Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea “a” do art. 27 da Lei n.º 8.036/90, devidamente atualizado;

5.3.7. Prova de Regularidade relativa às contribuições previdenciárias, fornecida pela Secretaria da Receita Federal, devidamente atualizada, em atenção ao parágrafo terceiro, artigo 195 da Constituição Federal e à Lei n.º 8.212/91.

5.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
5.3.9. Declaração da licitante de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho na observância das vedações estabelecidas no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme modelo anexo ao Decreto n.º 4358, de 5 de setembro de 2002. (Anexo VI).

5.4. Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistente em:

5.4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA, em nome da licitante, com validade na data de sua apresentação;

5.4.2. Comprovação de que o(s) responsável(is) técnico(s) pelos serviços de maior relevância, assim definidos: Varrição manual de vias e logradouros públicos e Capinação manual, raspagem e pintura de guias de vias e logradouros públicos, capinação química, pertence(m) ao quadro permanente da empresa, de acordo com a legislação vigente.

5.4.3. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível para os itens constantes do item “5.4.2” acima, ficando estes itens definidos como as parcelas de maior relevância, nos termos do parágrafo 2º do artigo 30 da Lei n.º 8.666/93. Esta comprovação se dará mediante a apresentação de atestado(s) específico(s) de suas execuções, em nome do(s) responsável(eis) técnico(s), expedido(s) por entidades de direito público ou privado, acompanhadas das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), de acordo com cada tipo de serviço, e ainda, indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado para a realização do objeto desta licitação, bem como, da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

5.4.4. A Certidão de Acervo Técnico – CAT deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte das atribuições legais do profissional, sendo que somente serão aceitas as constantes do artigo 1º da Resolução 218 do CONFEA e relacionadas a execução de obras, a saber:
a) Coordenação;

b) Direção;

c) Execução;

d) Fiscalização;

e) Supervisão.

5.4.5. O profissional deverá fazer parte do quadro permanente da empresa-licitante na data de apresentação dos Documentos de Habilitação e Proposta, na condição de:

a) empregado;

b) sócio;

c) diretor, ou;

d) autônomo com contrato de prestação de serviços, registrado no Cartório de Títulos e Documentos.

5.4.6. O(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica, deverá(ão) integrar a equipe técnica responsável pela execução dos serviços ora licitados;
5.4.7. Declaração expressa da licitante, sob as penas da Lei, de que recebeu a pasta contendo o Edital, seus anexos e respectiva minuta do contrato, e que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.

5.4.8. Comprovação do Capital Social realizado e registrado, até a data da apresentação dos invólucros de, no mínimo, R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), subscrito e integralizado, por meio de ato societário devidamente registrado.
5.4.9. Garantia para habilitação conforme o estabelecido no Artigo 31, III, da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, no importe de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), mediante comprovação de depósito junto à tesouraria da Prefeitura Municipal de Rifaina.
5.4.10. Declaração de Vistoria e Comparecimento na visita técnica nos locais onde serão prestados os serviços, conforme Anexo IV.
5.4.11. Plano descritivo da varrição que deverá vir acompanhado de mapa ou mapas, indicando a freqüência, nas cores abaixo discriminadas e com as respectivas legendas, em consonância com o estabelecido no projeto básico, como segue:
· cor vermelha
 – diária com repasse;

· cor azul
 - uma vez por semana

· cor verde
 - três vezes por semana.

5.4.12. Análise da evolução dos serviços licitados compreendendo: 1 – Conjuntura Atual e 2 – Tendências Futuras.

5.4.13. Com a apresentação do envelope HABILITAÇÃO, a licitante expressa o pleno conhecimento de que assume inteira responsabilidade pela perfeita execução do objeto desta licitação e adere aos termos do presente Edital e Contrato que vier a ser firmado.

5.4.14. Declaração de que a empresa não está impedida de licitar ou contratar com quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública.
5.5. Prova de QUALIFICAÇÃO ECONONICO/FINANCEIRA, consistente na apresentação de:

5.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses;

5.5.2. Demonstração de capacitação financeira da licitante, a ser comprovada mediante balanço patrimonial encerrado em 31/12/2012, que apresente os índices mínimos de solvência, conforme abaixo:


LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo       > 1,40



Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


GE = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo       < 0,40





Ativo Total

5.5.3. Certidão Negativa de Falência e Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor Judicial da localidade da sede do licitante, nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à apresentação dos invólucros, conforme Art. 31, II, da Lei 8.666/93;
5.5.4. Em se tratando se licitante que não tenha encerrado seu primeiro exercício social, em substituição às exigências constantes dos itens k e l anteriores, serão aceitas demonstrações contábeis referentes ao período compreendido desde o início de suas atividades até, no mínimo, o segundo mês imediatamente anterior ao da data de publicação deste edital. Deverão ser apresentados, pelo menos, a demonstração do resultado e a de lucros ou prejuízos acumulados e o balanço de abertura.

5.6 – Prova de QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL, consistente na apresentação de:

5.6.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado(s) de capacidade operacional devidamente acompanhada pela certidão de acervo técnico, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove(m) a execução simultânea dos serviços constantes do objeto da licitação em quantitativos equivalentes no mínimo à 50% dos quantitativos ora licitados, nos termos da Súmula do nº 24 do TCESP.

5.7. – Não serão aceitos protocolos de requerimentos dos documentos elencados nos itens acima mencionados.

6 – DA PROPOSTA

A proposta deverá ser apresentada em formulário padrão, fornecido juntamente com este Edital (Anexo II), devendo ser datilografada em 01 (uma) via, datada, carimbada e assinada, sem emendas, borrões ou rasuras, contendo o seguinte:

a) – preço unitário por item.

b) – preços totais, mensal e anual

c) – condição de pagamento (até o sétimo dia útil do mês posterior à medição dos serviços efetivamente executados).

d) - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias;

e) – O preço não deverá ser cotado com 03 (três) ou mais casas após a vírgula;

f) – Não serão aceitas propostas alternativas.

g) – nome do banco, número da agência e número da conta corrente para posterior pagamento.

h) – dados do responsável legal para assinatura do contrato, tais como: nome, RG, CPF, endereço residencial e cargo.

6.2 – Juntamente com a proposta e planilha de orçamento dos serviços, a licitante deverá apresentar memorial de cálculos (planilha de composição de custos) com a composição de cada um dos preços unitários oferecidos no Anexo II de forma clara, bem explícita e detalhada, não se admitindo preço simbólico, irrisório ou de valor zero, observando o que dispõe o Parágrafo Terceiro do artigo 44, da Lei n.8.666/93, consideradas as especificações técnicas do Anexo I.

6.3 - Nos preços, unitário e global, ofertados estarão incluídas despesas com administração de pessoal, obrigações patrimoniais, leis trabalhistas e previdenciárias, transporte, ferramentas e utensílios, equipamentos, uniformes, veículos, vales-transporte e alimentação, e todos os tributos e demais encargos decorrentes da prestação dos serviços.
6.4 – Para apresentação das informações constantes dos itens retro-mencionados deverá, também, ser utilizado papel com identificação da licitante, datilografado em 01 (uma) via, também datado, carimbado e assinado, sem emendas, borrões ou rasuras.

7 – CONSIDERAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 – As propostas deverão ser elaboradas, observando atendimento rigoroso às instruções contidas neste Edital e ser apresentadas, em idioma nacional, sem cotas marginais.

7.2 – A Empresa não poderá, em hipótese alguma, propor, posteriormente, modificações nos preços, prazos ou condições de sua proposta, sob a alegação de insuficiência de dados.

7.3 - Os salários considerados nos cálculos não poderão ser inferiores a àqueles estabelecidos em acordos ou convenções trabalhistas celebrados entre entidades sindicais patronal e de empregados na Região de Franca/SP, ou seja, o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação, Empregados em Edifícios e Condomínios e Empregados em Turismo e Hospitalidade de Franca e Região e o Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários de Franca, e os encargos sociais e tributários deverão estar de acordo com alíquotas definidas na legislação vigente, sendo o ISS considerado de acordo com a alíquota vigente na Cidade de Rifaina/SP.

8 – DOS PREÇOS

8.1 – Os preços cotados deverão ser para prestação dos serviços do objeto desta licitação, conforme necessidade, e nos mesmos deverão estar inclusas todas as despesas decorrentes de impostos, taxas, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, etc., quando advindas da execução do objeto desta licitação

9 – DOS PRAZOS

9.1 – O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme facultam os incisos I e II do artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e atualizações posteriores, com início a partir da assinatura do contrato.
9.2 – Ocorrendo rejeição, total ou parcial, dos serviços, a Prefeitura Municipal de Rifaina sustará o pagamento da fatura correspondente até o saneamento da irregularidade, bem como poderá rescindir o contrato, no todo ou em parte, de acordo com a sua conveniência.
9.3 – Nos casos de interrupção ou retardamento na prestação dos serviços por qualquer motivo, a licitante contratada diligenciará, para a sua conclusão, a obtenção de outros meios necessários à sua consecução, devendo o fato ser comunicado à Prefeitura Municipal de Rifaina imediatamente, sem que disso resulte qualquer responsabilidade ou ônus para a Prefeitura Municipal de Rifaina.

9.4 – Quando o caso fortuito, a força maior ou o fato do príncipe ocasionar a interrupção dos serviços, a Empresa deverá comunicar a ocorrência à Prefeitura Municipal de Rifaina, imediatamente, especificando as causas e providências adotadas.
9.5 – A rejeição dos serviços não ensejará na prorrogação do prazo da prestação e a Empresa reembolsará a Prefeitura Municipal de Rifaina das despesas com inspeção que resultarem em rejeição, bem como dos valores eventualmente pagos pelo fornecimento dos serviços rejeitados pela fiscalização.

9.6 – O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados à partir da data de abertura da mesma.

9.7 – O prazo para interposição de recursos contra as decisões da Comissão Permanente de Licitações, será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, que será feita na forma da lei.

9.8 – Após a competente homologação do processo, a Empresa vencedora será regularmente convocada para, no prazo de 03 (três) dias, firmar o contrato.

10 – DO JULGAMENTO

10.1 – A presente licitação é do tipo “menor preço global”, e será considerada vencedora a licitante que, tendo apresentado a proposta de acordo com as especificações e atendidas as demais exigências do Edital, cotar o menor preço global.

10.2 – A Comissão de Licitação rejeitará as propostas que:

a) - contiverem qualquer limitação, reserva ou condição contrastante com o presente Edital.

b) – não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação, qualificação e avaliação dos preços dos materiais e dos serviços.

c) – apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, à critério do Departamento responsável pela elaboração do parecer técnico fundamentado.

10.3 – A Comissão Julgadora poderá solicitar das licitantes, em todas as fases da Licitação, quaisquer esclarecimentos, informações ou dados adicionais, se entender que são necessários para seu julgamento, sendo que os esclarecimentos não poderão implicar em modificação das condições do preço ofertado.

10.4 – Em caso de empate, a decisão processar-se-á por intermédio de sorteio.

10.5 – Para as hipóteses acima, será lavrada Ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão e pelos licitantes.

11 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES

11.1 – No dia, hora e local designados, em sessão pública, a Comissão Permanente de Licitação promoverá a abertura do envelope HABILITAÇÃO, examinará e rubricará a documentação apresentada, com vistas à habilitação ou inabilitação das licitantes. Na mesma sessão, caso todas as licitantes desistirem expressamente da interposição de recursos, será promovida a abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS.

11.2 – Serão consideradas inabilitadas as proponentes que:

a) – não satisfizerem todas as exigências e condições do Edital.

b) – não apresentarem, no prazo definido pela Comissão permanente, os esclarecimentos solicitados.
c) – fizerem menção no envelope HABILITAÇÃO, ao conteúdo do envelope PROPOSTA.

d) – apresentarem propostas baseadas em propostas dos outros concorrentes.

12 – DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
12.1 – O recebimento dos serviços, objeto desta licitação, se dará nos termos do artigo 73 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de Junho de 1993, e alterações subseqüentes, de acordo com as necessidades da Licitadora.
13- DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1- A Prefeitura Municipal de Rifaina - SP promoverá o pagamento do valor correspondente à medição dos serviços efetivamente prestados que será efetuado até o 7º (sétimo) dia do mês posterior à prestação dos serviços.

13.2- A compensação financeira, por eventual atraso no pagamento, ocorrerá nas condições da legislação vigente.

14- DOS REAJUSTES

14.1- Os preços contratados não serão reajustados em prazo inferior a 12 (doze) meses, salvo de a Legislação Federal permitir e nas condições desta.

14.2 – Em caso de prorrogação, os contratos poderão ser reajustados mediante aplicação da variação do IPC-FIPE no período, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo.

15- DO CONTRATO

15.1- Para o fiel cumprimento das condições ajustadas entre a Prefeitura Municipal de Rifaina e a Empresa vencedora, será firmado o Contrato, nos termos da Minuta constante no Anexo III deste Edital.

16- DAS SANÇÕES

16.1- Sem prejuízos das sanções previstas no artigo 87, da Lei Federal nº. 8.666/93, a contratada sujeitar-se-á às seguintes multas;

a) 15% (quinze por cento) sobre o valor que será atribuído ao contrato, pela inexecução total ou parcial do ajuste;

b) Se a licitante vencedora não prestar os serviços no prazo determinado, depois de notificada na forma da Lei, incidirá em mora e responderá pelo pagamento de multa diária de 2,0% (dois por cento) do valor do contrato, exceto quando o atraso se der por motivo de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

16.2- A recusa em aceitar ou retirar o Contrato, dentro do prazo definido, caracterizará o descumprimento das obrigações assumidas por parte da adjudicatária, que sujeitar-se-á também à multa prevista na letra (a).

17- DA LEGISLAÇÃO 

17.1- A presente Licitação é regulamentada pela Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações subseqüentes.

18- DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1- Os casos omissos, não previstos neste Edital, serão solucionados pela Comissão Permanente de Licitação .
18.2- A prefeitura Municipal de Rifaina/SP reserva-se ao direito de revogar ou anular a presente Licitação, bem como de não aceitar os serviços que não se enquadrarem dentro das especificações exigidas.

18.3- A licitante vencedora responsabilizará por eventuais danos que vierem causar a Prefeitura Municipal de Rifaina ou a terceiros, seja por ato próprio, seja por ato de seus empregados e/ou prepostos , decorrentes da execução do objeto desta licitação.

18.4- As contratações, inclusive de mão de obra, feitas pela licitante vencedora serão regidos pela disposição de direito privado e pela legislação trabalhistas, não se estabelecendo quaisquer relações entre terceiros e contratados e pela Prefeitura Municipal de Rifaina.

18.5- A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que suscite o edital, e atenderá aos pedidos de esclarecimentos, desde que solicitadas por escrito até 05(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo ser apresentados por escrito e protocolados tempestivamente junto ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Rifaina, com a devida identificação do responsável pelo ato.

18.6– Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o Foro competente é o da Comarca de Pedregulho, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

18.7– Integram o presente Edital os seguintes Anexos:



ANEXO I
– Projeto Básico com definição dos serviços;



ANEXO II
- Impresso específico para preenchimento da Proposta;



ANEXO III
- Minuta do Contrato;



ANEXO IV
- Declaração de Vistoria e Comparecimento.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, expede-se o presente Edital, que será publicado na Imprensa Oficial, em jornal de grande circulação e afixado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Rifaina/SP.

RIFAINA, SP de 20 DE MAIO DE 2013.

ANEXO I 

PROJETO BÁSICO – DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS

TÍTULO: 
Varrição, Limpeza e Poda de Árvores nas Vias Públicas.

LOCAL: 
Perímetro Urbano de Rifaina - SP.

VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Define-se como varrição manual a operação não mecanizada de recolhimento e acondicionamento em sacos apropriados dos resíduos espalhados pelas vias e logradouros públicos, compreendendo sarjetas, canteiros centrais e passeios, inclusive de praças, desde que pavimentadas.

Além das tarefas citadas no item anterior, fazem parte deste serviço o esvaziamento de cestos existentes na via pública para colocação de detritos.

Serão consideradas não rotineiros e, portanto não incluídos na varrição normal os serviços de raspagem e capinação.

Os serviços de varrição deverão sempre ser executados, nos dois lados das vias consideradas a calçadas e logradouros públicos, podendo ser realizados tanto no período diurno como no período noturno.

O produto resultante da varrição será retirado das vias públicas, pela CONTRATANTE, após a realização desse serviço.

Os serviços de varrição manual devem apresentar freqüência compatível com o potencial de geração de lixo de varrição e fica a cargo da CONTRATANTE a sua proposição, dentro da área do município.

A CONTRATANTE, a seu critério, de acordo com as necessidades dos serviços, poderá determinar alteração no número de varrições realizadas nas vias e logradouros públicos.

A composição das equipes e as especificações dos equipamentos para esses serviços ficam a cargo da CONTRATADA.

Quanto aos equipamentos, os carrinhos de varrição do tipo Lutocar ou similar deverão ser guarnecidos de sacos plásticos especiais, suficientemente resistentes, para evitar derramamento dos resíduos enquanto aguardam no passeio seu recolhimento pelos veículos de coletas.

A varrição deve ser programada das segundas feiras aos sábados e, em casos excepcionais de ser solicitada pela Prefeitura, em domingos e feriados e/ou eventos ocasionais.

Freqüências de Varrição Manual definidas pela Prefeitura:

- Diária sem repasse;

- Alternada (3 x por semana); 

- Alternada (1 x por semana).

A medição da varrição será feita por equipe padrão “A”/mês”.

CAPINAÇÃO MANUAL, RASPAGEM E PINTURA DE GUIAS DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

CAPINAÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Os serviços de capinação manual de vias e logradouros públicos consistem na operação manual do corte e erradicação de vegetação rasteira (mato, ervas etc.) em vias e logradouros públicos, a varrição dos locais capinados e a aglutinação dos resíduos.

O material resultante deverá ser removido pela CONTRATANTE.

A execução será periódica e segundo determinação da fiscalização.

A medição para capinação de vias e logradouros públicos será feita por equipe padrão “B”/mês.

RASPAGEM MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

A CONTRATADA deverá fazer nos locais, quando houver acúmulo de terra e areia, a sua raspagem, e aglutinação dos resíduos, sendo que esse serviço será executado por ordem de serviço.

A medição da raspagem manual de vias e logradouros públicos será feita por equipe padrão “B”/mês.

PINTURA DE GUIAS DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Os serviços consistem na pintura das guias públicas, utilizando emulsão de cal hidratada na proporção de 1:5 e demais componentes, sendo que o material necessário à execução destes serviços será fornecido pela Contratante.

O serviço é realizado após a execução da capinação, raspagem, varrição e lavagem dos locais, com o emprego de equipe munida dos equipamentos necessários.

A execução será periódica, assim como sua manutenção, a sua realização obedecerá a um roteiro pré-estabelecido pela Prefeitura, de forma a abranger todas as vias públicas da cidade.

As medições para pintura de guias serão feitas por equipe padrão “B”/mês.

LIMPEZA DE BOCAS DE LOBO, GALERIAS, CANAIS E CÓRREGOS

A limpeza de Bocas de Lobo, Canais, Galerias, Poços de Visita e demais serviços correlatos compõem-se da Operação de desobstrução desses locais, removendo os detritos (terra, areia, folhas, papéis etc.) das seções de acesso ao sistema de escoamento de águas pluviais, completando com o jateamento de água sob pressão e assentamento ou substituição de grade e laje, quando necessário. 

Limpeza das margens e leito dos córregos e canais com retirada dos materiais e demais detritos que causam o seu assoreamento com depósito dos mesmos em lugares pré-determinados. 

Os resíduos resultantes deverão ser transportados pela CONTRATANTE.

Emprega-se aqui equipe munida de ferramentas e equipamentos adequados. 

As medições para a limpeza de boca de lobo, galerias pluviais, canais e córregos, serão feitas por horas/funcionários/mês na equipe padrão “C”.

PODA, DESBASTE E ARRANQUIO DE ÁRVORES E LIMPEZA DE PRAÇAS E JARDINS.
Consiste na retirada de galhos e na modelagem das copas das árvores de forma a manter sua saúde fito-sanitária e a manter a segurança de pedestres e veículos.

O serviço deve ser executado com a utilização de equipamentos apropriados e com a utilização de equipamentos de segurança adequados como: cinto de segurança, cabos, etc. Os resíduos dos serviços de poda serão removidos pela CONTRATANTE.

As medições para poda, desbaste e arranquio de árvores serão feitas através de equipe padrão “D”/mês.

LIMPEZA DE PRAÇAS E JARDINS

Os serviços de manutenção de áreas verdes consistem em poda manual de grama em parques, praças, avenidas, jardins e próprios municipais, etc., com recolhimento dos materiais resultantes em sacos plásticos, que serão depositados em locais predeterminados pela Prefeitura Municipal e no término do expediente removidos pela CONTRATANTE.

Deverão ser podadas as gramas nas medidas determinadas pelo responsável do Setor de Praças e Jardins, com aparas dos contornos existentes nos canteiros.

Os serviços de poda de árvore consistem na retirada de galhos e na modelagem das copas das árvores de forma a manter sua saúde fito-sanitária, bem como a segurança de pedestres e veículos.

Os serviços acima especificados deverão ser executados com a utilização de equipamentos apropriados, devendo os funcionários utilizarem equipamentos de segurança adequados para a tarefa, tais como: cinto de segurança, cabo, uniforme refletivo etc.

As medições para manutenção de áreas verdes serão feitas através de equipe padrão “D”/mês.

CAPINAÇÃO QUÍMICA

Os serviços de capinação química de vias e logradouros públicos consistem na operação de pulverização para combate de ervas daninhas em guias, sarjetas e calçadas usando herbicida, através de bombas costais específicas para aplicação de herbicida.

A execução será periódica e segundo determinação da fiscalização.

A medição para capinação de vias e logradouros públicos será feita por equipe padrão “E”/mês.

EQUIPAMENTOS E EQUIPES PADRÃO

VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Varrição: Vassouras, Vassourões, Pás e Carrinhos Tipo Lutocar com capacidade de 120 litros por unidade = 10 (dez) unidades de cada espécie.

LIMPEZA GERAL, CAPINAÇÃO, PINTURAS DE GUIAS E OUTRAS

Capinação manual, raspagem, pintura de guias de vias e logradouros públicos, limpeza de bocas de lobos, galerias, canais e córregos: ferramental apropriado composto de enxada, enxadão, picareta, pá, foice, serra manual, machado, vassourão e vassoura em quantidades necessárias à boa execução dos serviços.

PODA, DESBASTE E ARRANQUIO DE ÁRVORES E LIMPEZA DE PRAÇAS E JARDINS

Ferramental apropriado composto de enxada, enxadão, picareta, pá, foice, serra manual, serrote, machado, tesourão, aparador de grama, vassourão, motoserra e escada em quantidades necessárias à boa execução dos serviços.

CAPINA QUÍMICA
Ferramental apropriado composto de herbicida em quantidades necessárias e bombas costais para sua aplicação.

TIPOS DE EQUIPES PADRÃO

Tipo “A” = 10 (dez) trabalhadores com respectivos equipamentos.

Tipo “B” = 10 (dez) trabalhadores com respectivos equipamentos.

Tipo “C” = 08 (oito) trabalhadores com respectivos equipamentos.

Tipo “D” = 02 (dois) trabalhadores com respectivos equipamentos.

Tipo “E” = 02 (dois) trabalhadores com respectivos equipamentos.

OBS: A empresa contratada deverá manter no município, 01 (um) fiscal responsável pelo gerenciamento dos serviços, bem como apresentar todos os funcionários munidos dos EPI’s e EPC’s necessários e legalmente exigíveis.

Rifaina, 20 de maio de 2013.

Lund José Faleiros de Melo

Secretario de Obras e Engenharia

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

Razão Social: .......................................................................................................

Endereço: .............................................................................................................

Bairro: ............................... – Município/Estado: ..................................................

CNPJ/MF: ...................................... Inscrição Estadual: ......................................

À Prefeitura Municipal de Rifaina -SP, ...... de .................................... de 2.013.

Referência: Concorrência Pública nº 03/13 – Processo nº048/13.




Com o presente vimos formular nossa proposta para o fornecimento dos serviços, pelo prazo de 12 (doze) meses, na forma do Edital da Concorrência Pública nº 03/13, que é a seguinte (em reais):

	Item
	Serviço
	Quant/mês
	Tipo Equipe Padrão
	Valor Unitário/Mês
	Valor total

	01
	Varrição Manual de vias e logradouros públicos
	1
	A
	
	

	02
	Capina manual, raspagem e pintura de guias.
	1
	B
	
	

	03
	Limpeza de bocas de lobo, galerias canais e córregos
	1
	C
	
	

	04
	Poda, desbaste e arranquio de árvores e limpeza de praças e jardins.
	1
	D
	
	

	05
	Capina Química
	1
	E
	
	

	TOTAL MENSAL
	

	TOTAL EM 12 MESES
	


OBSERVAÇÃO: A composição e as quantidades das Equipes Padrão poderão ser alteradas de acordo com as necessidades da CONTRATANTE. 
Valor total anual dos serviços (por extenso): .............................................................................................................................

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: ............... (não inferior a 60 dias)



Declaramos nossa inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e às cláusulas e condições do respectivo Edital do Convite de que trata a presente proposta; que observaremos, integralmente e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.




Atenciosamente,

______________________________________________________________

(Assinatura do representante legal da licitante e seu carimbo de C.G.C.)

ANEXO III – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 03/13

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA (SP) E DE OUTRO LADO A EMPRESA .............................................................................................

Por esse instrumento de Contrato que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, Estado de São Paulo, com sede na Rua Barão de Rifaina nº. 251, inscrita no CNPJ sob o nº. 45.318.995/0001-71, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Abrão Bisco Filho, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.846013 SSP/SP e do CPF nº. 512.154.898-20, residente e domiciliado à Alameda Oliveira Camilo Gomes nº 400, doravante denominada “CONTRATANTE”, e de outro lado a empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob o nº. ................................... e Inscrição Estadual nº. ....................................., com sede na cidade de ........................., Estado de .............................................., na ........................................................... nº. ......, neste ato representada pelo Sr. ............................................, brasileiro, casado, portador do RG nº. .................... SSP/XX e do CPF nº. .................................., residente e domiciliado à Rua ................................. nº. ....., na forma de seu contrato social, doravante denominada “CONTRATADA”, têm justos e avençados o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

Constitui objeto deste contrato a contratação de uma única empresa especializada em limpeza pública, para a realização simultânea de serviços de significativa relevância para o Município, consubstanciado no seguinte:

1 – Varrição manual de vias e logradouros públicos;

2 – Capinação manual, raspagem e pintura de guias de vias e logradouros públicos e limpeza de praças e jardins;

3 – Limpeza de bocas de lobo, galerias, canais e córregos;

4 – Poda, desbaste e arranquio de árvores e limpeza de praças e jardins;

5 – Capinação química.

Conforme especificado no Projeto Básico anexo ao edital da Concorrência Pública n° 03/13, o qual, juntamente com seus anexos faz parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão prestados ao município de Rifaina, obedecendo, rigorosamente, o Projeto Básico anexo ao edital da Concorrência Pública nº 03/13.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALORES E REAJUSTE:

Pela efetiva prestação dos serviços e fornecimento de materiais objeto deste contrato a Contratante pagará à Contratada, mediante a apresentação do competente documento fiscal os valores unitários constantes da tabela abaixo:

	Item
	Serviço
	Quant/mês
	Tipo Equipe Padrão
	Valor Unitário/Mês
	Valor total

	01
	Varrição Manual de vias e logradouros públicos
	1
	A
	
	

	02
	Capina manual, raspagem e pintura de guias.
	1
	B
	
	

	03
	Limpeza de bocas de lobo, galerias canais e córregos
	1
	C
	
	

	04
	Poda, desbaste e arranquio de árvores e limpeza de praças e jardins.
	1
	D
	
	

	05
	Capina Química
	1
	E
	
	

	TOTAL MENSAL
	

	TOTAL EM 12 MESES
	


OBSERVAÇÃO: A composição e as quantidades das Equipes Padrão poderão ser alteradas de acordo com as necessidades da CONTRATANTE. 

Conforme proposta apresentada, perfazendo um valor total anual estimado de R$ ....................................................................................... (..............................................................................................)

Todas as despesas que incidam sobre os serviços objeto do presente contrato, tais como: materiais, trabalhistas, encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários, combustíveis, seguro, documentação, manutenção, reposição e outras, correm exclusivamente a conta do contratado, responsabilizando-se ainda, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos causados a terceiros, prepostos e alunos transportados durante a execução contratual.

Declaram as partes, de comum acordo, que o preço ora pactuado o é pelo seu valor efetivo e real, sem qualquer expectativa inflacionária incorporada, constituindo-se em condições de validade do mesmo a sua manutenção em valor real e efetivo.

Os preços contratados somente poderão ser reajustados após decorridos doze meses, tendo como data base inicial a assinatura deste Termo Contratual, pela variação, no período, do IPC-FIPE.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE PAGAMENTO:

Os pagamentos pelos serviços prestados serão efetuados até o sétimo dia do mês subseqüente à execução dos serviços, mediante medição aprovada pelo setor de engenharia da Contratante e apresentação do competente documento fiscal.

Os pagamentos serão efetuados através de cheque nominal em favor da contratada, a ser retirado na Tesouraria Municipal ou ainda podendo ser depositado em conta corrente em nome da CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA:

O presente contrato inicia-se na data de sua assinatura e terá vigência por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme previsto no inciso II do artigo 57, da Lei Federal n 8.666 de 21 de Junho de 1.993 e atualizações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 

Os recursos financeiros serão atendidos por verbas próprias, constantes do orçamento vigente, conforme classificação: 

0221 Secretaria munic.de Obras e Engenharia

15 452 0045 2002 Manutenção das Atividades dos Serv.Urbanos

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES:

Constituem motivo para a rescisão do contrato o disposto nos incisos I a XVII do artigo 77 da Lei nº. 8.666/93, ensejando no caso de culpa do contratado ou pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, conforme as previsões contidas na Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Incumbe à CONTRATANTE, sem que ela se limite sua responsabilidade, dentre outras, o seguinte:

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste instrumento;

b) Fiscalizar permanentemente o fornecimento dos serviços contratados;

c) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

d) Extinguir o contrato, nos casos previstos;

e) Fiscalizar o seu reajustamento, de acordo com as leis em vigor;

f) Zelar pela boa qualidade da prestação dos serviços fornecidos pela Contratada;

g) Expedir o competente atestado de aptidão para o fornecimento dos serviços, parcial ou total;

No exercício da fiscalização, a Contratante terá acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos operacionais, técnicos e financeiros da Contratada, bem como a suas instalações;

A fiscalização será efetuada pelo intermédio de pessoal credenciado pela Contratante.

A Prefeitura Municipal de Rifaina formulará as exigências para cumprimento do objeto da licitação, podendo recusar quaisquer serviços que, após a inspeção não sejam aprovados pela mesma.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

São obrigações da Contratada, sem que a elas se limite:

a) Comparecer, sempre que solicitada, à sede da CONTRATANTE, em horário estabelecido, a fim de receber e fornecer informações, instruções e acertar providências, incidindo a CONTRATADA, no caso de não-atendimento desta exigência na multa estipulada neste contrato;

b) Responsabilizar-se por eventuais danos que vierem causar à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, seja por ato próprio, seja por ato de seus empregados e ou prepostos;

c) fornecer serviços adequados;

d) Manter em dia o inventário e o registro dos serviços fornecidos;

e) Prestar contas da gestão do fornecimento à CONTRATANTE, sempre que solicitada;

f) Cumprir e fazer cumprir as normas do fornecimento dos serviços;

g) Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, aos equipamentos e às instalações, bem como aos seus registros contábeis;

h) Zelar pela manutenção dos bens utilizados no fornecimento dos serviços;

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação legalmente exigidas.

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

Constitui causa de rescisão contratual o descumprimento ao disposto neste contrato e às disposições contidas nos artigos 77 e 78 do Estatuto Federal Licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente contrato será regido pelas disposições contidas no respectivo edital, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, bem como, as do Código de Defesa do Consumidor, devendo os casos omissos ser resolvidos pela Administração Pública Municipal obedecendo à primazia do interesse público. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO.

Fará parte integrante deste Contrato o Edital da Concorrência Pública nº 03/13, Processo nº 048/2013, juntamente com a proposta da Licitante vencedora. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DA HABILITAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, e ainda, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na respectiva licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO:

Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução do presente contrato fica eleito o Foro da Comarca de Pedregulho – SP, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor, para que produza os efeitos legais na presença das testemunhas abaixo e que a tudo assistiram e assinam.

Rifaina,...... de .............................. de 2013. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA

Abrão Bisco Filho-Prefeito Municipal                      


Contratante 

         Contratada

Testemunhas:

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO

DECLARAMOS que nossa empresa .............................................................................................................................................................................................., representada por seu(s) responsável(eis) técnico(s), abaixo(s)  relacionado(s), compareceu(ram), às ____:___ horas, do dia ___/___/2013, ao local de execução dos serviços de que trata a Concorrência Pública n.º 03/2013, para vistoria in loco, bem como, obter as informações que entendeu(ram) necessárias para o perfeito conhecimento do objeto da licitação em tela.

Por ser a expressão da verdade, subscrevemos a presente DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO.

1- Nome:_____________________________ Doc.Ident. N.º______________

2- Nome:_____________________________ CREA.      N.º______________

                                              Rifaina, ______, ______________2013.

______________________________________________________

                       Responsável da Licitante                             

Para uso exclusivo da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA: 

Licitante n.º: _______________________________________ 

Proponente : ______________________________________ 

Data : ________/_________/________

Carimbo da Prefeitura :

________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

Rua Barão de Rifaina nº 251 – CEP 14.490-000 – CENTRO - Rifaina-SP – Fone-Fax (16) 3135 9500


